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RESUMO
Contexto: A produção da cana-de-açúcar no país tem aumentado significativamente, no entanto, são ques-
tionadas as condições básicas de saúde dos trabalhadores rurais envolvidos na lavoura. Objetivo: Investigar o 
avanço na produção da cana, bem como os efeitos sobre a saúde do trabalhador rural. Métodos: Foi feita uma 
busca de artigos em bases de dados científicas, utilizando-se os termos “cana-de-açúcar”, “cortador de cana”, “tra-
balhador rural”, “queimada da cana”, de forma associada, além de consultas em acervos bibliográficos. Resul-
tados: Os resultados mostraram que o Brasil é um dos maiores produtores de cana-de-açúcar no mundo. No 
entanto, identificou-se comprometimento no meio ambiente e na saúde do trabalhador. Conclusões: Fisca-
lizações e medidas governamentais precisam ser realizadas para minimizar os efeitos negativos identificados.
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INTRODUÇÃO
Este artigo apresenta a segunda parte de uma pesquisa 
desenvolvida no Curso de Especialização em Medicina 
do Trabalho. Trata-se de uma investigação a respeito 
da produção da cana-de-açúcar no país e sobre as con-
dições de saúde dos trabalhadores rurais. Ressalta-se 
que a primeira parte se referiu ao impacto social da 
mecanização da colheita da cana1.

Nas últimas décadas, o país aumentou consideravel-
mente sua produção de cana-de-açúcar, destacando-se 
entre as potências mundiais na área. Esta produção em 
larga escala causou impactos na saúde do trabalhador 
rural. O objetivo deste trabalho foi investigar a produ-
ção de cana no país, bem como os efeitos na saúde do 
trabalhador rural.

MATERIAL E MÉTODOS
A metodologia deste estudo baseou-se na análise de 
documentos. Luna2 considera fonte documental os li-
vros e artigos que representam a literatura pertinente a 
determinado assunto, assim como os anuários estatís-
ticos, censos, prontuários médicos e legislações. Os li-
vros e artigos também são considerados por Gil3 como 
documentos baseados em materiais já elaborados.

A análise deste tipo de conteúdo, segundo Cozby4, 
permite que os pesquisadores estudem questões de in-
teresse, principalmente aquelas que não poderiam ser 
estudadas por outros meios, sendo um valioso com-
plemento dos métodos mais tradicionais de coleta de 
dados. Além disso, amplia os estudos com a utilização 
de documentos, uma vez que esses ainda são muito 
escassos. Nascimento et al.5 fizeram um levantamento 

das técnicas de coleta de dados de 150 artigos publi-
cados em um periódico da área da saúde e verificaram 
que as pesquisas em documentos e em base de dados 
representam apenas 27,4% dos artigos pesquisados. 

A revisão do acervo bibliográfico foi realizada nas 
bibliotecas de três universidades estaduais, sendo elas, 
a Universidade Estadual de Campinas (Unicamp), a 
Universidade de São Paulo (USP) e a Universidade Es-
tadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” (Unesp), que 
apresentam obras relacionadas à Economia Agrícola. 
Além disso, foram consultadas coleções individuais de 
livros especializados.

O levantamento dos artigos científicos foi feito prin-
cipalmente por meio de pesquisa nas bases de dados 
Scientific Eletronic Library Online (SciELO), Litera-
tura Latino-Americana e do Caribe em Ciências da 
Saúde (LILACS) e Portal da Coordenação de Aperfei-
çoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES).

Para a busca dos artigos inicialmente foram utili-
zados os unitermos “cana-de-açúcar”, “trabalhador 
rural”, “cortador de cana”, “queimada da cana”. Os 
artigos encontrados foram fichados e analisados. Suas 
referências foram sugestivas para outras buscas, não 
sendo determinado nenhum limite em relação às datas 
de publicação e ao tipo de artigo. Quanto à língua, op-
tou-se por trabalhos publicados em português e inglês.

Foram consultados também os bancos de dados do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
do Instituto de Economia Agrícola (IEA) e do Sistema 
Estadual de Análise de Dados (SEADE), além das pá-
ginas do Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
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Agrária (INCRA) e da Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (EMBRAPA).

As informações encontradas foram divididas em qua-
tro capítulos: a produção da cana-de-açúcar no Brasil; 
a produção de etanol; a queima da cana-de-açúcar e a 
saúde do trabalhador. Tais capítulos foram intersecta-
dos com figuras e quadros de informações obtidos nos 
materiais escritos e bancos de dados.

RESULTADOS
A produção da cana-de-açúcar no Brasil

O complexo agroindustrial canavieiro constitui-se na 
mais antiga atividade econômica do Brasil. De gran-
de importância para a economia brasileira, a cana-de-
-açúcar é explorada em todo o território nacional, em-
bora os principais pólos produtores estejam situados 
nas regiões Sudeste, Nordeste e Sul. As regiões do país 
que historicamente cultivam a cana em larga escala são 
o Nordeste e o estado de São Paulo. Recentemente, a 
indústria se expandiu ao norte do estado do Rio de 
Janeiro, em Minas Gerais, Espírito Santo, norte do 
Paraná e Estados do Centro-oeste6

.
Segundo dados da União da Agroindústria Cana-

vieira de São Paulo7, o Brasil é o maior produtor mun-
dial de cana-de-açúcar, seguido pela Índia e Austrália. 
Na safra 2003/2004, a produção mundial de açúcar 
foi de 138,6 milhões de toneladas e a brasileira foi de 
24,8 milhões de toneladas, concentrando-se principal-
mente nas regiões Centro-Sul. O estado de São Paulo 
é o maior produtor, com 60% da produção de todo o 
país. A produção de cana-de-açúcar no Brasil objetiva 
principalmente a produção de açúcar e álcool.

Dados da FNP Consultoria8 demonstram que no 
período 2000–2005 houve uma elevação de 27,6% 
na produção de cana-de-açúcar no Brasil. A safra 
2004/2005 foi de aproximadamente 416 milhões de 
toneladas e os principais estados produtores foram São 
Paulo, Paraná, Alagoas, Minas Gerais e Pernambuco 
que contribuíram com mais de 80% da produção de 
cana-de-açúcar do país.

Souza9 concorda que o Brasil é o maior produtor de 
cana-de-açúcar com os menores custos de produção; 
também acrescenta que é o maior exportador do pro-
duto. Segundo Macedo10, a produção de cana-de-açú-
car representa 2,2% do Produto Interno Bruto (PIB) 
nacional, fatura anualmente mais de US$ 8 bilhões e 

gera cerca de um milhão de empregos diretos, sendo 
400 mil somente em São Paulo.

Boa parte da produção da indústria canavieira bra-
sileira é exportada, sendo que os principais importado-
res do açúcar brasileiro são: Federação Russa, Emirados 
Árabes Unidos, Nigéria, Canadá, Senegal, Argélia, 
Egito, Marrocos, Arábia Saudita, Gana, Iêmen, Ango-
la, Romênia e Estados Unidos7.

Atualmente, a produção de cana-de-açúcar e etanol 
está excessivamente concentrada na região Sudeste 
do país. Acredita-se que a desconcentração, visan-
do minimizar as diferenças regionais, seja possível 
se forem empreendidas ações de planejamento e de 
pesquisa em áreas que hoje detêm potencial quanto 
ao solo, clima e declividade, mas que carecem de tec-
nologias específicas como, por exemplo, variedades 
adaptadas de cana-de-açúcar. Segundo Iaia, Maia e 
Kim11, o estado do Mato Grosso participa com 3,8% 
da produção nacional de cana-de-açúcar, sendo uma 
das regiões do Brasil que comportam a expansão da 
atividade devido à grande disponibilidade de terras 
agricultáveis e clima favorável.

No estado de São Paulo, os escritórios de desen-
volvimento rural que mais produzem cana-de-açúcar 
para as indústrias são: Orlândia, Barretos, Ribeirão 
Preto, Jaú, Jaboticabal, Assis, Araçatuba, Araraquara, 
Catanduva, São José do Rio Preto, Piracicaba, Andra-
dina, São João da Boa Vista, Limeira, Franca, General 
Salgado, Ourinhos e Presidente Prudente, conforme 
pode ser observado na Tabela 112.

Em cada hectare cultivado são produzidas, em mé-
dia, 82,4 toneladas de cana-de-açúcar. No entanto, 
há uma série de problemas do avanço da produção 
da cana-de-açúcar no Brasil. Essa cadeia produtiva, 
por ter sistema de produção extensiva em grandes 
áreas, gera diversos problemas como: aumento da 
pressão sobre o meio ambiente; avanço de área em 
outras culturas (podendo gerar desabastecimento 
desses produtos); aumento do conflito de terras; 
concentração do setor industrial e diminuição do 
preço pago ao produtor13.

Há outros fatores relacionados à segurança e à saúde 
dos trabalhadores, tais como os ambientais, fisiológi-
cos e relacionados à organização. Além dos aspectos 
relacionados à saúde e condições de trabalho, o pro-
cesso de produção da cana vem sendo objeto de es-
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tudos nos aspectos sociais decorrentes da migração, 
alojamentos precários e outros que associam este pro-
cesso a importantes impactos ambientais como, por 
exemplo, a degradação do solo e a poluição do ar na 
queima da palha14.

Diante de todos os fatores apontados, tudo indica 
que a expansão futura da agroindústria canavieira de-
verá concentrar a geração de empregos nas atividades 
industriais, ou seja, de produção de álcool e açúcar. 

No tocante à lavoura, os dois aspectos a considerar são 
a área a ser ocupada e o ritmo de avanço da mecaniza-
ção integral da colheita.

O consumo de etanol

No período de 2001 a 2005, a produção canavieira 
no Brasil evoluiu em torno de 21% impulsionada por 
fatores como o consumo interno de álcool anidro e 
álcool hidratado. O primeiro é misturado com a gaso-
lina na proporção que pode variar entre 20 e 25%. O 
álcool hidratado, como combustível, é consumido di-
retamente. As duas formas de uso do etanol carburan-
te transformaram o Brasil no maior usuário mundial 
do produto. O volume de consumo anual tem oscila-
do em torno de 12 bilhões de litros desde a segunda 
metade da década de 19909.

Essa expansão na economia da cana-de-açúcar de-
veu-se ao choque de petróleo, na década de 1970, e 
ao crescente da indústria canavieira, em 1975, quan-
do houve a implementação do Programa Nacional 
do Álcool (Proálcool). Criado há quase 33 anos, 
tinha como objetivos economizar divisas, diminuir 
as importações de petróleo e garantir a ocupação da 
capacidade ociosa das usinas. A primeira fase do pro-
grama (1975–1979) envolveu financiamento para 
montagem e ampliação das destilarias anexas às usi-
nas existentes, o que aumentou significativamente a 
área tradicional de produção de açúcar e a destila-
ção de álcool anidro para ser misturado à gasolina. 
A produção de álcool etílico saltou de 611 mil m3 

na safra de 1975/76 para 11,8 milhões m3 na safra 
de 1985/8615. O segundo período (1979–1985) teve 
uma expansão acelerada, aumentando a produção 
de álcool hidratado para uso em motores a álcool, 
baseando-se na montagem de destilarias autônomas, 
localizadas nas novas plantações de cana, em regiões 
anteriormente ocupadas por outras culturas. Por fim, 
um período de desaceleração e crise (1986–1990) 
com o fim dos subsídios ao setor e utilização de polí-
ticas de desregulamentação9.

No entanto, esse declínio não significou a estag-
nação da agroindústria da cana-de-açúcar. Esta pros-
seguiu expandindo-se por conta das exportações de 
açúcar e da introdução de constantes melhoras em 
suas técnicas de produção, que minimizaram seus 
custos de produção.

Escritório de desenvolvimento rural Produção de cana-de-açúcar 
para a indústria (toneladas)

Orlândia 30.948.720,00
Barretos 29.413.585,00
Ribeirão Preto 24.686.475,00
Jaú 21.867.140,00
Jaboticabal 17.066.320,00
Assis 16.994.756,00
Araçatuba 15.576.541,44
Araraquara 14.006.000,00
Catanduva 13.840.670,00
São José do Rio Preto 12.546.820,00
Piracicaba 12.098.410,00
Andradina 10.427.770,00
São João da Boa Vista 9.938.733,00
Limeira 9.811.861,00
Franca 9.091.700,00
General Salgado 8.701.939,80
Ourinhos 7.825.700,00
Presidente Prudente 7.557.364,00
Dracena 7.546.135,00
Bauru 7.469.133,00
Botucatu 6.066.960,00
Votuporanga 5.839.720,00
Lins 4.291.950,00
Mogi-Mirim 3.574.500,00
Tupã 3.527.915,00
Itapetininga 3.233.500,00
Campinas 1.978.276,00
Fernandópolis 1.633.860,00
Sorocaba 947.750,00
Marília 781.188,00
Jales 303.500,00
Pindamonhangaba 168.782,00
Guaratinguetá 5.164,00

Tabela 1. Produção de cana-de-açúcar para a indústria nos escritórios 
de desenvolvimento rural paulista

Fonte: IEA (2007)12
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Fatores como os efeitos do aquecimento global, em 
função do aumento na concentração de poluentes na 
atmosfera, e a necessidade de se pensar a substituição 
dos combustíveis veiculares derivados do petróleo fize-
ram ressurgir a ideia da produção de álcool. Em 2003, 
novas perspectivas surgiram para o uso de álcool hi-
dratado, com a introdução de uma nova tecnologia 
para a frota de veículos leves, os carros bicombustível, 
capazes de aceitar qualquer grau de mistura de etanol 
ou de gasolina. Neste sentido, o Brasil é favorecido 
por dois motivos: primeiro, é o país com experiência 
em programa de biocombustíveis e o maior produtor 
e exportador de etanol combustível do mundo; em 
segundo, dispõe de grandes áreas agrícolas, além de 
clima, solo e relevo favoráveis15.

No âmbito internacional, uma maior consciência 
sobre a relação entre o uso de combustíveis fósseis e as 
mudanças climáticas incentivou a procura pelo álcool 
combustível, dados os efeitos líquidos positivos na ab-
sorção de dióxido de carbono (CO2). Internamente, o 
aumento das vendas de carros bicombustível impul-
sionou a demanda pelo álcool hidratado, ocasionando 
reversão da tendência declinante do uso deste produ-
to, que se verificou até meados de 200316.

No mercado externo de álcool, as metas estabele-
cidas pelo Protocolo de Kyoto, que serão contadas a 
partir de 2008, juntamente com a forte elevação dos 
preços do petróleo, despertaram o interesse interna-
cional por combustíveis produzidos a partir de fontes 
renováveis, particularmente a biomassa.

Vários países como os Estados Unidos, Japão, Ve-
nezuela, Paraguai, Peru, Colômbia e Canadá têm de-
monstrado interesse no etanol brasileiro. Esse interesse 
pelo produto é visível no aumento das exportações de 
etanol pelo Brasil que, em 2001, foi de 343 milhões de 
litros e para 3,42 bilhões em 200617.

No entanto, uma das melhores perspectivas está no 
mercado japonês. Desde 2003, o governo japonês vem 
permitindo a adição de até 3% de álcool à gasolina. 
Segundo dados do Ministério da Agricultura, o mer-
cado do Japão tem um potencial para importar cerca 
de 1,8 bilhão de litros/ano de álcool carburante18.

Os governos japonês e brasileiro estão estabe-
lecendo um acordo de cooperação bilateral que 
permitirá investimentos na expansão das áreas de 
plantio de cana-de-açúcar, na instalação de novas 

destilarias e em infraestrutura de estocagem e trans-
porte do produto. O governo japonês tem interesse 
em financiar projetos de longo prazo para aumentar 
a produção de álcool combustível no Brasil. Com 
isso, o país terá excedentes exportáveis para atender 
ao mercado nipônico18.

Interessados em uma abordagem prospectiva, o 
Centro de Gestão e Estudos Estratégicos do Minis-
tério de Ciência e Tecnologia solicitou, no início de 
2005, à equipe do Núcleo Interdisciplinar de Plane-
jamento Energético da Unicamp, um estudo sobre as 
possibilidades e os impactos da produção de grandes 
quantidades de etanol visando à substituição parcial 
da gasolina do mundo em um espaço temporal de 
20 anos. Nascia então o Projeto Etanol que, na sua 
primeira fase, tinha como meta estudar a viabilida-
de da expansão da produção de etanol para exportar 
cerca de seis vezes a produção atual, o que significaria 
substituir 5% da demanda mundial de gasolina em 
2025. Para alcançar essa meta, estabeleceram-se as 
principais premissas do estudo: (1) Expansão da pro-
dução de cana-de-açúcar em áreas não ocupadas por 
florestas (Amazônia e Mata Atlântica) ou em reservas 
ambientais e terras indígenas e (2) Desconcentração 
da produção de cana-de-açúcar e de etanol15.

A primeira fase do estudo, concluída em dezem-
bro de 2005, selecionou 12 áreas com potencial para 
produção de cana-de-açúcar. Definiu-se uma desti-
laria “padrão” e a formação de clusters, o que viabi-
liza a infraestrutura necessária para o escoamento 
de grandes quantidades de etanol. O estudo incluiu 
os impactos sociais e econômicos, considerando-se 
a geração de energia elétrica disponível através da 
co-geração. Na segunda fase, concluída em março 
de 2007, duplicou-se a meta de produção de etanol 
para substituir 10% da demanda mundial de gaso-
lina, também em 2025. Para isto, o Projeto Etanol 
selecionou mais cinco novas áreas e projetou uma 
destilaria “modelo” que maximizasse os ganhos na 
área agrícola e industrial, além de abordar alternati-
vas para o escoamento do álcool das áreas produto-
ras até os principais portos do país15.

Considerando economicamente a produção do 
etanol, desde o início do Proálcool, calcula-se que o 
uso do álcool combustível substituiu o equivalente a 
229,44 bilhões de litros de gasolina, o que representa 
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aproximadamente 11% das atuais reservas comprova-
das de petróleo do país. Esta substituição propiciou 
uma economia de divisas da ordem de US$ 60,74 bi-
lhões (dólares constante de dezembro de 2004) duran-
te o período de 1976 a 2004, visto que neste período 
o etanol deslocou o consumo de gasolina evitando a 
importação desta ou do petróleo para a produção des-
te derivado19.

Em 2004, a produção mundial de etanol foi de 42,2 
bilhões de litros e os principais produtores foram o 
Brasil (36%), Estados Unidos (33%), China (9%), 
União Europeia (6%) e Índia (5%)9.

Dados da FNP Consultoria20 apontam que a produção 
de álcool, em 2004/05, foi de cerca de 15 milhões de m³, 
um aumento de 10,5% em relação à safra de 1998/99. 
Em 2004/05 nove estados concentravam em torno de 
95% do total produzido, a saber: São Paulo (59,1%), Pa-
raná (7,9%), Minas Gerais (5,2%), Mato Grosso (5,3%), 
Goiás (4,7%), Alagoas (4,4%), Mato Grosso do Sul 
(3,5%), Pernambuco (2,6%) e Paraíba (2,0%).

Segundo dados do IBGE21, em 2005, a cultura da 
cana permitiu uma produção nacional de etanol de 
14,5 bilhões de litros, mais de 2 bilhões dos quais des-
tinados à exportação. A área dedicada a esse cultivo 
abrange 6,2 milhões de hectares, 1,7% da área agricul-
turável e 18,3% da área utilizada para culturas anuais.

O consumo médio de álcool hidratado no país, em 
2005, oscilou em torno de 388 milhões de litros men-
sais, totalizando 4,658 bilhões no ano, com aumento 
de 8,37% em relação a 2004. Em 2003, a média men-
sal de consumo ficou em 270 milhões de litros. Em 
dois anos, portanto, as vendas aumentaram quase 120 
milhões de litros mensais22.

Na mesma linha otimista, a União da Agroindústria 
Canavieira de São Paulo projeta um consumo interno 
de 22,1 bilhões de litros de álcool na safra 2010/11. 
Somado à exportação, cuja previsão é de que cresça 
mais do que duas vezes e meia (5 bilhões de litros em 
2010), este volume vai significar o crescimento dobra-
do da demanda nos próximos cinco anos.

Um artigo da revista Science23 comenta sobre as 
possibilidades de o álcool brasileiro transformar-se 
na grande solução energética do planeta e o jornal 
The Wall Street chamou o Brasil de “Arábia Saudita 
do álcool”, demonstrando o interesse inusitado das 
demais nações pelo álcool brasileiro de cana-de-açú-

car, interesse esse corroborado pela tecnologia dos 
veículos bicombustíveis24.

O Brasil é o país mais avançado, do ponto de vista 
tecnológico, na produção e no uso do etanol como 
combustível, seguido pelos Estados Unidos e, em me-
nor escala, pela Argentina e Quênia, entre outros25.

A expectativa dos produtores brasileiros é que, com 
a alta do preço e a redução das suas reservas de pe-
tróleo, o álcool venha a se tornar uma commodity in-
ternacional. Além do fator econômico, questões am-
bientais podem ajudar a criar um mercado mundial 
bastante propício.

A Petrobrás, por exemplo, vem investindo significa-
tivamente no setor de álcool para o mercado externo. 
De acordo com o Plano de Negócios da Companhia, 
para o período de 2006–2011, a previsão inicial de 
exportação de álcool era de 320 milhões de litros, em 
2006, e de 850 milhões, em 2007. A estimativa era 
que, em 2006, a empresa exportaria para a Venezuela 
150 mil m3 de álcool e 100 mil m3 para Nigéria. A 
Petrobrás pretende expandir os negócios no setor de 
álcool, mas dependerá da execução do plano de logís-
tica de escoamento no Brasil25.

A União da Agroindústria Canavieira de São Pau-
lo, entidade que reúne os produtores de álcool e 
açúcar, prevê um investimento de cerca de US$ 15 
bilhões para a criação de 89 novas usinas até 2012, 
principalmente em regiões do interior do Mato 
Grosso do Sul, no Triângulo Mineiro, sul de Goiás 
e norte do Paraná. No entanto, alguns especialistas 
revelam sua preocupação com as desigualdades que 
marcam esse mercado de trabalho e sinalizam que o 
aumento de empregos direciona-se, especialmente, 
aos profissionais com maior formação e melhor re-
muneração26.

A queimada da cana-de-açúcar

A queima dos canaviais, antecedendo à colheita, é 
prática adotada nas lavouras canavieiras do Brasil e 
do mundo com o objetivo de facilitar o corte e dimi-
nuir os acidentes de trabalho com os cortadores de 
cana27,28. Aproximadamente quatro milhões de tone-
ladas são queimadas seis meses antes de sua colheita, 
trazendo complicações tanto para o meio ambiente 
quanto para a saúde das pessoas que moram próxi-
mas desses locais29.
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De fato, a utilização do fogo na colheita da cana 
ocasiona diversos problemas. Além das implicações 
ecológicas e econômicas tem ainda a ação biocida em 
relação à fauna e flora, além de ser responsável por aci-
dentes em rodovias. Além disso, a queimada aumenta 
a temperatura e diminui a umidade natural do solo, 
levando à maior compactação e perda de porosidade30.

Algumas regiões paulistas são intensamente afetadas 
pelas queimadas. Lopes31 e Lopes e Ribeiro32 utiliza-
ram o Sistema de Informação Geográfica e mapearam 
as regiões administrativas com focos de maior calor, o 
que pode ser observado no Mapa 1.

As regiões de Ribeirão Preto, Araraquara, Piracica-
ba, Araçatuba, Assis, Bauru, Presidente Prudente e São 
José do Rio Preto são as que possuem maiores exten-
sões de terras com a monocultura da cana-de-açúcar e 
as que mais utilizam a técnica da queimada, portanto, 
representam focos de maior calor. Diferentemente, Ita-
petininga, Litoral Sul Paulista, Marília, Metropolitana 
de São Paulo, Macro Metropolitana Paulista e Vale do 
Paraíba investem pouco neste tipo de cultura31.

A queima da cana-de-açúcar é responsável por cerca 
de 98% das emissões de gases provenientes da queima 
de resíduos agrícolas no Brasil33. Uma tonelada de cana 
queimada emite cerca de 0,0005 tonelada de óxido de 
nitrogênio, 0,004 tonelada de material particulado, 

0,006 tonelada de hidrocarbonetos e 0,028 tonelada 
de monóxido de carbono34. Esses gases, associados 
a outras inúmeras partículas lançadas na atmosfera, 
contribuem para a destruição da camada de ozônio. 
Além disso, a queima do vegetal aumenta a erosão do 
solo e minimiza sua fertilidade, tendo como consequ-
ência a redução da produtividade das lavouras31.

Quanto ao impacto na saúde da população, Lopes31 
e Lopes e Ribeiro32 também analisaram os dados da 
Fundação SEADE sobre internações por afecções res-
piratórias no estado de São Paulo, no período de 2000 
a 2004, e verificaram que há uma maior incidência 
destas doenças nas regiões onde há prática das quei-
madas. Nota-se, no Mapa 2, que as regiões mais afe-
tadas pelas doenças respiratórias são coincidentes com 
as zonas de queimadas apresentadas anteriormente no 
Mapa 1.

Tendo em vista o impacto ambiental e a interfe-
rência da queimada da cana-de-açúcar na qualidade 
de vida da população, a Secretaria Estadual do Meio 
Ambiente adotou medidas e adiantou a proibição da 
queimada da palha da cana-de-açúcar. As queimadas 
poderiam ser realizadas somente entre 1º de junho e 
20 de novembro de 2008, das 6 às 20 horas. Nos dias 
em que a umidade relativa do ar estivesse abaixo de 
20%, a queimada seria proibida o dia todo35.
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Fonte: Lopes (2005)31

Mapa 1. Focos de calor no estado de São Paulo, em 2004, nas mesorregiões administrativas
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As normas que regem a questão das queimadas são 
em âmbito federal, estadual e municipal. O Decreto 
Federal nº 2.661, de 8 de julho de 1998, estabelece a 
eliminação gradual da queima da cana-de-açúcar. Al-
guns estados produtores de cana-de-açúcar, como São 
Paulo, Paraná, Minas Gerais, Mato Grosso do Sul e 
Goiás, estabeleceram normas específicas para tratar a 
eliminação da queimada.

No estado do Mato Grosso do Sul, a Lei nº 3.357, 
de 9 de janeiro de 2007, estipula que a eliminação da 
queima deve acontecer num prazo de 20 anos, inician-
do em 2007, num porcentual de 5% ao ano. Nas áreas 
não mecanizáveis, a eliminação começa em 2010, na 
mesma proporção anual. Segundo a mesma fonte, em 
Goiás, a Lei nº 15.834, de 23 de novembro de 2006, 
estabelece a redução gradativa da queimada, com ex-
tinção total em 202836.

Em Minas Gerais, por meio do Decreto no 39.792/98, 
que regulamenta a Lei Estadual nº 10.312/98, é per-
mitida a queima de forma controlada, com autoriza-
ção prévia do órgão competente. No Paraná, existe 
um projeto de lei para proibir queimada até o final de 
2010, aguardando votação na Câmara Estadual. Ala-
goas e Pernambuco, principais estados produtores da 

região Norte/Nordeste, não têm legislação específica 
sobre o tema16.

No estado de São Paulo, a proibição das queimadas 
nos canaviais é objeto de vários decretos e leis estadu-
ais que regulamentam esta prática, os principais são: (1) 
Decreto Estadual nº 41.719 de 1997 que determina 
a proibição da queimada da cana e institui a redução 
gradativa desta prática, determinando sua extinção em 
oito anos, nas áreas definidas como mecanizáveis, e 
em 15 anos, nas áreas definidas como não mecanizá-
veis; (2) Lei Estadual nº 10.547 de 2000 que mantém a 
proibição das queimadas, altera o prazo de sua extinção 
para 20 anos e regulamenta de forma detalhada a prática 
das queimadas durante este período; (3) Lei Estadual nº 
11.241 de 2002 que estabeleceu prazos para a erradica-
ção da queima – 2021, nas áreas passíveis de mecaniza-
ção integral da colheita, ou seja, onde podem operar as 
colhedoras automotrizes, e 2031, nas áreas em que tais 
máquinas não conseguem operar (áreas com declividade 
maior do que 12%). Em 2007, visando a proteção am-
biental, a Secretaria de Meio Ambiente, Agricultura e 
Abastecimento e a União da Indústria da Cana-de-Açú-
car firmaram o Protocolo Agroambiental que reduziu 
ainda mais os prazos para a eliminação da queima.

Fonte: Lopes (2005)31

Mapa 2. Distribuição da incidência de internações por afecções nas vias respiratórias por 10.000 habitantes e focos de calor no estado de São Paulo, 
em 2004, nas mesorregiões administrativas estaduais
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São estabelecidas também as áreas de proibição de quei-
ma, como faixas de proteção nas proximidades de perí-
metros urbanos, rodovias, ferrovias, aeroportos, reservas 
florestais e unidades de conservação, entre outros37.

Nos últimos anos, a área total de cana despalhada a 
fogo, para posterior colheita manual, diminuiu muito no 
estado de São Paulo e em outras regiões de países pro-
dutores de cana, entretanto, houve aumento das áreas 
colhidas mecanicamente sem prévia despalha a fogo27,28.

A saúde do trabalhador

O processo de modernização tecnológica da cultura 
da cana-de-açúcar modificou profundamente as prá-
ticas agrícolas, gerou mudanças ambientais nas cargas 
de trabalho e nos seus efeitos sobre a saúde, deixando 
os trabalhadores rurais expostos a riscos muito diver-
sificados.

Com a diminuição dos postos de trabalho na colhei-
ta manual de cana-de-açúcar destacam-se os prejuízos 
à saúde dos trabalhadores que a mecanização da co-
lheita e intensificação da atividade produtiva determi-
nam. Segundo Alessi e Navarro38,

(...) pode-se afirmar que a mecanização do corte da 
cana-de-açúcar agrava ainda mais as condições de vida, 
trabalho e de saúde dos trabalhadores que se dedicam 
a essa atividade. Considerando que as lavouras sujeitas à 
mecanização são aquelas situadas em áreas de solo regular, 
onde a cana se encontra em pé e, portanto, onde o tra-
balhador consegue maior produtividade, ao trabalhador 
restará o corte da cana de áreas irregulares, e/ou da cana 
“deitada” ou “emaranhada”, onde as condições de trabalho 
são mais adversas e a produtividade do trabalho é baixa.

O trabalhador está sujeito a condições adversas no 
corte de cana-de-açúcar, como trabalhar sob altas 
temperaturas, variando entre 23 e 36°C; a presença 
de poeira e fuligem provenientes da terra e da queima 
da cana e de animais peçonhentos; os instrumentos 
usados são cortantes e podem ocasionar acidentes de 
trabalho; as jornadas diárias são longas, as pausas para 
descanso são insuficientes, o ritmo de trabalho e o es-
forço físico são intensos e os salários são baixos39.

Para Wünsch Filho40, o trabalho rural, frequentemen-
te, é exercido e mediado por relações de trabalho à mar-
gem das leis brasileiras, com a utilização de mão-de-obra 

escrava e do trabalho de crianças e adolescentes. O au-
tor concorda que os agravos ocupacionais dessa popula-
ção decorrem, geralmente, do trabalho físico excessivo, 
acidentes com máquinas e animais peçonhentos, além 
de envenenamento e doenças respiratórias causadas por 
agrotóxicos e poeira orgânica.

Outros fatores podem agravar a saúde dos trabalha-
dores, tais como: sistema de pagamento por produ-
ção associado à precarização dos alojamentos, meios 
de transporte, alimentação insuficiente e condições de 
trabalho nocivas, sem pausas para descanso, que po-
dem levar a um maior risco de acidentes e ao desgas-
te prematuro destes trabalhadores. Desde o período 
de 2004-2005, o Ministério Público do Trabalho de 
Campinas vem suspeitando da relação das ocorrências 
de 13 mortes às condições de trabalho que teriam le-
vado os trabalhadores à exaustão41.

Os males provocados pelas queimadas é outro ponto 
nocivo à saúde do trabalhador a ser discutido. Com a 
combustão da palha da cana, compostos orgânicos são 
gerados, como os hidrocarbonetos policíclicos aromá-
ticos (HPA), que podem tanto provocar intoxicações 
através das vias respiratórias quanto fazer com que, pelo 
contato com a pele, ocorram cânceres de pulmão, de 
bexiga e de pele. Isto, além da emissão dos gases CO, 
CO2, O3 e SO2, que causam problemas respiratórios42.

Os HPA presentes na fuligem da cana são dotados 
de grande potencialidade para que sejam desencadea-
dos processos carcinogênicos e mutagênicos nos seres 
humanos. O perigo que representam pode se manifes-
tar por inalação ou penetração dérmica aos volantes 
que cortam a cana queimada. E, qualquer que seja o 
nível absorvido, sempre haverá o risco de intoxicação 
pela substância e de que se desenvolva o câncer42.

Cita-se, também, o material particulado presente na 
fumaça, constituído de 94% de partículas finas e ul-
trafinas que transpõem a barreira epitelial e atingem o 
interstício pulmonar, de forma a desencadear o pro-
cesso inflamatório.

Se para os trabalhadores colhedores manuais, o avan-
ço tecnológico se traduz em desemprego e em precárias 
condições de reprodução social, a análise do processo 
de trabalho do corte mecanizado da cana-de-açúcar 
demonstra que os operadores de colhedeiras também 
estão submetidos a um conjunto de cargas laborais que 
podem ser classificadas conforme Laurell e Noriega43:
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•	cargas físicas: a radiação solar, as mudanças brus-
cas de temperatura, umidade provocada pela chu-
va ou sereno; ruído e vibrações provocadas pelo 
movimento das máquinas, iluminação deficiente 
no turno noturno;

•	cargas químicas: poeira da terra, fuligem da cana 
queimada, neblinas e névoas decorrentes das mu-
danças de temperatura, resíduos de produtos quí-
micos utilizados nos tratos culturais da cana;

•	cargas biológicas: picadas de animais peçonhen-
tos e contaminação bacteriológica por ingestão de 
água e alimentos deteriorados;

•	cargas mecânicas: acidentes de trajeto e acidentes 
em geral provocados pelo manuseio de máquinas 
de pequeno e de grande porte, pelos diversos tipos 
de equipamentos, implementos e ferramentas, ris-
co de incêndio e de explosão;

•	cargas fisiológicas: posturas incorretas, movimen-
tos repetitivos, trabalho noturno e alternância de 
turnos;

•	cargas psíquicas: atenção e concentração constan-
tes, supervisão com pressão, consciência da pericu-
losidade e ausência de controle do trabalho, ritmos 
intensificados, ausência de pausas regulares, subor-
dinação aos movimentos das máquinas, monoto-
nia e repetitividade, responsabilidade, ausência de 
treinamento adequado, ameaça de desemprego e 
de redução no valor real do salário, entre outras.

As particularidades do corte manual – em um con-
texto de modernização e intensificação da produção 
– implicaram, contudo, a introdução de novas formas 
de controle do trabalho no corte da cana, dentre elas 
destaca-se o ganho pela produção, pela metragem e 
pesagem da cana cortada. Somando-se a esses critérios 
o tipo da cana cortada, tem-se a referência para calcu-
lar o salário. Assim, a lógica da eficiência do corte ma-
nual é determinada pelo lema: “Quanto mais se corta, 
mais se ganha”. Para serem selecionados pela usina, os 
candidatos terão que cortar no mínimo dez toneladas 
de cana/dia.

De forma geral, um trabalhador corta, aproximada-
mente, oito toneladas/dia (seis toneladas/dia no caso 
do trabalhador do sexo feminino). Alguns trabalhado-
res, entretanto, conseguem atingir a marca das 14 to-
neladas/dia (10 toneladas/dia no caso do trabalhador 

do sexo feminino). A produtividade varia dependendo 
do tipo de cana disponível para o corte. As canas “em 
pé”, cultivadas em terrenos regulares, são as que propi-
ciam maior produtividade que, logicamente é menor 
quando a cana encontra-se “acamada” e cultivada em 
terrenos irregulares38.

Segundo as informações do IEA12 cada trabalhador 
colhe em torno de 5,00 (em Pindamonhangaba) a 
11,40 (em Votuporanga) toneladas de cana por dia. 
O cortador ganha, em média, R$ 2,50 (Guaratin-
guetá) a R$ 7,00 (Pindamonhangaba) por tonelada. 
Observa-se que o escritório que menos colhe é o que 
mais paga pela colheita de cana.

Segundo informações da Central Única dos Trabalha-
dores, os produtores rurais de cana de pequeno e mé-
dio porte de Ribeirão Preto acreditam que o salário está 
muito acima da média brasileira de remuneração, ou 
seja, para eles o cortador ganha muito bem. Na verdade, 
se comparado ao trabalho escravo realizado há mais de 
100 anos, o cortador de cana tem uma condição de vida 
muito aquém. Os escravos eram bem alimentados a fim 
de se ter um suporte físico que garantisse boa produção, 
diferentemente dos cortadores de cana.

Para Alves44, um trabalhador que corta 12 toneladas 
de cana, em média, por dia de trabalho realiza as se-
guintes atividades no dia:
•	caminha 8.800 metros;
•	 realiza 133.332 golpes de podão;
•	carrega 12 toneladas de cana em montes de 15 kg, 

em média; portanto, faz 800 trajetos e 800 flexões, 
levando 15 kg nos braços por uma distância de 1,5 
a 3 metros;

•	 faz aproximadamente 36.630 flexões e entorses to-
rácicos para golpear a cana;

•	perde, em média, 8 litros de água por dia, por re-
alizar toda esta atividade sob sol forte do interior 
de São Paulo, sob os efeitos da poeira, da fuligem 
expelida pela cana queimada, trajando uma indu-
mentária que o protege da cana, mas aumenta sua 
temperatura corporal.

Cortar no mínimo dez toneladas de cana por dia 
significa um enorme desgaste físico dos trabalhadores. 
Nesse patamar de produção, os riscos de acidentes de 
trabalho aumentam, pois o corpo extenuado perde a 
precisão dos golpes do facão na cana. As pernas e a 



Abreu D / Rev Bras Med Trab.2011;9(2):49-61

	 59

mão involuntariamente viram alvos. Os movimentos 
repetitivos e sequenciais realizados pelos trabalhado-
res favorecem o aparecimento de doenças do trabalho 
como: dores no corpo, tendinites, bursites e problemas 
de coluna. As câimbras também aparecem com mui-
ta frequência nos trabalhadores. Ela começa a surgir 
nas mãos, travando-as. A dor é grande. Geralmente, a 
câimbra acontece durante a tarde, quando o cansaço 
é maior; das mãos ela passa para as pernas até tomar 
o corpo todo. A cada minuto que passa, a câimbra vai 
aumentando e se houver demora no atendimento o 
trabalhador pode morrer45.

Apesar da obrigatoriedade do fornecimento de equi-
pamentos de proteção, como luvas e perneiras (Normas 
Regulamentadoras Rurais nº 4), nem todos os emprega-
dores rurais as observam. E, mesmo quando estes equi-
pamentos estão disponíveis, a inadequação dos mesmos 
acaba constituindo em outras cargas laborais. Os equi-
pamentos de proteção individual (EPI) que são confec-
cionados, em geral, com material não adequado ou que 
não apresentam muitas opções de tamanho, acabam se 
tornando obstáculos para o trabalhador, antes de ser um 
instrumento de segurança. O equipamento que não se 
adequa ao corpo acaba atrapalhando os movimentos re-
queridos na operação de corte da cana, prejudicando a 
produtividade do trabalho38. 

Estudo realizado por Marmot et al.46 demonstrou 
que os trabalhadores menos qualificados apresentavam 
maior prevalência de doenças cardiovasculares, pior 
percepção da própria saúde e diferenciais relativos a 
hábitos de vida, atividades sociais e características do 
trabalho, sugerindo uma aglomeração de potenciais 
fatores de risco.

Dados do Serviço Pastoral do Migrante de Guariba (SP) 
demonstraram que entre as safras 2004/05 e 2006/07 
morreram 14 cortadores de cana na região canavieira de 
São Paulo. Eram trabalhadores jovens, com idade entre 24 
e 50 anos, migrantes, de outras regiões do país (norte de 
Minas, Bahia, Maranhão, Piauí)44.

A causa mortis nos atestados de óbitos desses traba-
lhadores são muito vagas e não permitem uma análise 
conclusiva a respeito do que causou as mortes. Nos 
atestados de óbitos conta-se apenas que os trabalha-
dores morreram ou por parada cardíaca, insuficiência 
respiratória ou acidente vascular cerebral. Amigos e fa-
miliares, porém, relaram que antes de morrerem, eles 

haviam reclamado de excesso de trabalho, dores no 
corpo, câimbras, falta de ar, desmaios, etc.44.

Os trabalhadores buscam anti-inflamatórios, pres-
critos pelos médicos ou adquiridos livremente nas 
farmácias, para aliviar as dores de coluna e muscula-
res, as bursites e as tendinites, decorrentes do excesso 
de trabalho. Com esse produto, eles asseguram rápi-
do reingresso ao trabalho sem prejuízo de sua produ-
tividade e sem necessitar de afastamento do trabalho, 
expediente condenado pela usina e desinteressante 
para os trabalhadores – que passam a receber o dia 
não trabalhado pela diária, cujo valor era de apenas 
R$ 14,00 na safra de 2006 e, com uma falta ainda 
perdem a cesta básica do mês43.

Dessa forma, o trabalho nos canaviais tem causado 
sofrimento nos trabalhadores, levando à aposentado-
ria por invalidez entre trabalhadores de pouca idade 
e a ocorrência das mortes por excesso de trabalho nos 
canaviais, como tem ocorrido nas últimas safras da 
cana em São Paulo. Diante dessas evidências, faz-se 
necessário convocar tomada de posição de diferentes 
instâncias do poder público, principalmente do Esta-
do, que tem o papel de intervir diante de situações que 
se caracterizam como danosas à saúde das pessoas.

CONCLUSÕES
Este trabalho mostrou que o Brasil é o maior produtor 
de cana-de-açúcar no mundo. No país, a região Sudes-
te, o estado de São Paulo e os escritórios de desenvol-
vimento rural de Orlândia, Barretos e Ribeirão Preto 
são os que mais se destacam. A plantação da monocul-
tura é, na maioria das vezes, destinada à produção de 
açúcar e álcool, tanto para o mercado interno quanto 
externo. Dentre os dois produtos, o etanol é o mais 
valorizado em termos econômicos e ambientais.

De forma geral, a colheita da cana é feita manual-
mente. Assim, para facilitar o corte e evitar a ocor-
rência de acidentes entre os trabalhadores, pratica-se a 
queima da palha do vegetal. Entretanto, as queimadas 
têm sido responsáveis por alterações no meio ambien-
te e complicações na saúde das pessoas que moram 
próximas ao local onde elas ocorrem. O estado de São 
Paulo e os municípios de Ribeirão Preto, Araraquara 
e Piracicaba são os que mais sofrem com essas conse-
quências, pois têm maior fonte de calor e pessoas com 
problemas respiratórios.
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Além da exposição às queimadas, as jornadas exces-
sivas de trabalho, a exposição ao calor, a alimentação 
inadequada, o transporte inseguro, a desvalorização 
financeira, os riscos de acidentes e os fatores psicológi-
cos expressos na forma de descontentamento, estresse 
e ansiedade agravam ainda mais a saúde das pessoas 
que trabalham nas lavouras de cana.

Dessa forma, a necessidade de buscar alternativas 
se faz urgente, seja quanto à ocupação das áreas plan-
tadas, ao meio ambiente e, principalmente, às con-
dições de saúde da mão-de-obra utilizada. Medidas 
governamentais federais e/ou estaduais, combinadas 
ou não com as de agências privadas, precisam ser 
pensadas no sentido de fiscalizar e de se fazer cumprir 
a legislação existente.
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